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Acrescenta inciso V ao § 1º do art. 155 e inciso V ao art. 158 da 
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 

nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 

texto constitucional: 

Art. 1º Ficam acrescentados o inciso V ao parágrafo 1º do 

artigo 155 e o inciso V ao artigo 158 da Constituição Federal, com a seguinte 

redação: 

"Art. 155........................................ 

...................................................... 

§ 1º ............................................... 

...................................................... 

V – será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim 
optarem, na forma da lei estadual, desde que não implique redução do imposto ou 
qualquer outra forma de renúncia fiscal.  

....................................................... 

....................................................... 

Art. 158 .......................................... 

....................................................... 

V – a totalidade do produto da arrecadação do imposto do 
Estado sobre a transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos, 
relativamente aos bens imóveis nele situados e respectivos direitos, bem como aos 
bens móveis, títulos e créditos cujo inventário ou arrolamento, ou o domicílio do 
doador, forem ali processados ou estiver ali situado, na hipótese da opção a que se 
refere o art. 155, § 1º, V."(NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

Não foi feliz o Constituinte de 1988 ao pulverizar a tributação das 
transmissões entre vivos e por causa de morte, entregando-as a esferas políticas 
distintas (Municípios e Estados e Distrito Federal), pois teria sido mais adequado, do 
ponto de vista da racionalidade e da economia de custos e procedimentos, a 
unificação dessas incidências. 

Mas não é nosso escopo adentrar uma querela doutrinária, e sim, muito 
pragmaticamente, ajustar as situações concretas, em nome da racionalidade e da 
justiça, no sentido de patrocinar permissivo constitucional à realização de convênios, 
na forma da lei estadual, em favor dos municípios interessados e dotados de 
estrutura instrumental satisfatória, que queiram assumir a fiscalização e cobrança do 
ITCD relativamente aos ativos neles situados, ou aos inventários ali processados ou 
titulares ali domiciliados, fazendo jus, nessas condições, ao respectivo produto da 
arrecadação. 
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Estamos preconizando, portanto, nada mais do que a projeção, a outro 
tributo e outra esfera de competência, do que já existe, desde a emenda 
constitucional nº 42, relativamente ao ITR, imposto da União sobre a propriedade 
territorial rural, esperando, para tanto, contar com o apoio dos nobres 
Parlamentares. 

Sala das Sessões, em 7 de julho de  2009. 

Deputado MANOEL JUNIOR e outros 
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CONFERÊNCIA DE ASSINATURAS
(53ª Legislatura 2007-2011)
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Proposição: PEC 0385/09

Autor da Proposição: MANOEL JUNIOR E OUTROS

Data de Apresentação: 07/07/2009

Ementa: Acrescenta inc. V ao § 1º do art. 155 e inc. V ao art. 158 da Constituição
Federal.

Possui Assinaturas Suficientes: SIM

Totais de Assinaturas: Confirmadas 183
Não Conferem 005
Fora do Exercício 001
Repetidas 006
Ilegíveis 000
Retiradas 000
Total 195

Assinaturas Confirmadas
ACÉLIO CASAGRANDE              PMDB SC

AELTON FREITAS                 PR MG

AFONSO HAMM                    PP RS

ALINE CORRÊA                   PP SP

ANDRÉ DE PAULA                 DEM PE

ANSELMO DE JESUS               PT RO

ANTÔNIO ANDRADE                PMDB MG

ANTONIO BULHÕES                PMDB SP

ANTÔNIO CARLOS BIFFI           PT MS

ANTONIO CRUZ                   PP MS

ANTONIO FEIJÃO                 PSDB AP

ANTÔNIO ROBERTO                PV MG

ARIOSTO HOLANDA                PSB CE

ARMANDO ABÍLIO                 PTB PB

ARNALDO FARIA DE SÁ            PTB SP

ARNALDO JARDIM                 PPS SP

ARNALDO VIANNA                 PDT RJ

ARNON BEZERRA                  PTB CE

ASDRUBAL BENTES                PMDB PA

4
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ASSIS DO COUTO                 PT PR

ÁTILA LIRA                     PSB PI

AUGUSTO FARIAS                 PTB AL

BERNARDO ARISTON               PMDB RJ

CÂNDIDO VACCAREZZA             PT SP

CAPITÃO ASSUMÇÃO               PSB ES

CARLOS ALBERTO CANUTO          PMDB AL

CARLOS ALBERTO LERÉIA          PSDB GO

CARLOS SAMPAIO                 PSDB SP

CARLOS SANTANA                 PT RJ

CARLOS WILLIAN                 PTC MG

CELSO MALDANER                 PMDB SC

CHICO ABREU                    PR GO

CHICO ALENCAR                  PSOL RJ

CHICO DA PRINCESA              PR PR

CHICO LOPES                    PCdoB CE

CLEBER VERDE                   PRB MA

COLBERT MARTINS                PMDB BA

DAMIÃO FELICIANO               PDT PB

DANIEL ALMEIDA                 PCdoB BA

DÉCIO LIMA                     PT SC

DELEY                          PSC RJ

DEVANIR RIBEIRO                PT SP

DILCEU SPERAFICO               PP PR

DOMINGOS DUTRA                 PT MA

DR. NECHAR                     PV SP

DR. TALMIR                     PV SP

DUARTE NOGUEIRA                PSDB SP

EDGAR MOURY                    PMDB PE

EDUARDO CUNHA                  PMDB RJ

EDUARDO GOMES                  PSDB TO

EDUARDO LOPES                  PSB RJ

EDUARDO VALVERDE               PT RO

EFRAIM FILHO                   DEM PB

ELIENE LIMA                    PP MT

ELISEU PADILHA                 PMDB RS

ELISMAR PRADO                  PT MG

ELIZEU AGUIAR                  PTB PI

ENIO BACCI                     PDT RS

5



6 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 385-A/2009 

PEC 385/2009 (ASSINATURAS) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO 

DIFERENTE DO WORD 

Página 3 de 6 

 

  

08/07/2009 15:16:08
Página: 3 de 6

EUDES XAVIER                   PT CE

EUGÊNIO RABELO                 PP CE

EUNÍCIO OLIVEIRA               PMDB CE

EVANDRO MILHOMEN               PCdoB AP

FELIPE MAIA                    DEM RN

FÉLIX MENDONÇA                 DEM BA

FERNANDO CORUJA                PPS SC

FERNANDO DE FABINHO            DEM BA

FERNANDO MARRONI               PT RS

FILIPE PEREIRA                 PSC RJ

GERALDO PUDIM                  PMDB RJ

GERALDO SIMÕES                 PT BA

GERALDO THADEU                 PPS MG

GERSON PERES                   PP PA

GLADSON CAMELI                 PP AC

JACKSON BARRETO                PMDB SE

JAIME MARTINS                  PR MG

JERÔNIMO REIS                  DEM SE

JILMAR TATTO                   PT SP

JOÃO DADO                      PDT SP

JOÃO MAGALHÃES                 PMDB MG

JOÃO PAULO CUNHA               PT SP

JORGE KHOURY                   DEM BA

JOSÉ EDMAR                     PR DF

JOSÉ EDUARDO CARDOZO           PT SP

JOSÉ FERNANDO APARECIDO DE OLIVEIRA PV MG

JOSÉ MENTOR                    PT SP

JOSÉ OTÁVIO GERMANO            PP RS

JOSÉ PAULO TÓFFANO             PV SP

JOSEPH BANDEIRA                PT BA

JOVAIR ARANTES                 PTB GO

JÚLIO DELGADO                  PSB MG

JULIO SEMEGHINI                PSDB SP

JURANDIL JUAREZ                PMDB AP

LAERTE BESSA                   PMDB DF

LÁZARO BOTELHO                 PP TO

LEANDRO SAMPAIO                PPS RJ

LELO COIMBRA                   PMDB ES

LEONARDO MONTEIRO              PT MG

6
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LEONARDO VILELA                PSDB GO

LINCOLN PORTELA                PR MG

LINDOMAR GARÇON                PV RO

LIRA MAIA                      DEM PA

LUCIANA GENRO                  PSOL RS

LUIZ BASSUMA                   PT BA

LUIZ CARLOS BUSATO             PTB RS

LUIZ SÉRGIO                    PT RJ

MAGELA                         PT DF

MANATO                         PDT ES

MANOEL JUNIOR                  PSB PB

MARCELO ALMEIDA                PMDB PR

MARCELO CASTRO                 PMDB PI

MARCELO SERAFIM                PSB AM

MÁRCIO FRANÇA                  PSB SP

MARCIO JUNQUEIRA               DEM RR

MÁRCIO MARINHO                 PR BA

MARCO MAIA                     PT RS

MARCONDES GADELHA              PSB PB

MARCOS LIMA                    PMDB MG

MARCOS MEDRADO                 PDT BA

MARCOS MONTES                  DEM MG

MÁRIO DE OLIVEIRA              PSC MG

MÁRIO HERINGER                 PDT MG

MAURÍCIO QUINTELLA LESSA       PR AL

MAURO NAZIF                    PSB RO

MENDES RIBEIRO FILHO           PMDB RS

MENDONÇA PRADO                 DEM SE

MIGUEL CORRÊA                  PT MG

MILTON MONTI                   PR SP

MOACIR MICHELETTO              PMDB PR

MOREIRA MENDES                 PPS RO

NEILTON MULIM                  PR RJ

NELSON MARQUEZELLI             PTB SP

NELSON MEURER                  PP PR

NELSON TRAD                    PMDB MS

NEUDO CAMPOS                   PP RR

NILMAR RUIZ                    DEM TO

NILSON PINTO                   PSDB PA

7
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ODAIR CUNHA                    PT MG

OSMAR JÚNIOR                   PCdoB PI

OSMAR SERRAGLIO                PMDB PR

OTAVIO LEITE                   PSDB RJ

PAES LANDIM                    PTB PI

PASTOR PEDRO RIBEIRO           PMDB CE

PAULO BORNHAUSEN               DEM SC

PAULO HENRIQUE LUSTOSA         PMDB CE

PAULO PEREIRA DA SILVA         PDT SP

PAULO PIAU                     PMDB MG

PAULO ROBERTO PEREIRA          PTB RS

PAULO RUBEM SANTIAGO           PDT PE

PEDRO CHAVES                   PMDB GO

PEDRO FERNANDES                PTB MA

PEDRO NOVAIS                   PMDB MA

PEDRO WILSON                   PT GO

PEPE VARGAS                    PT RS

POMPEO DE MATTOS               PDT RS

RAUL HENRY                     PMDB PE

RENATO AMARY                   PSDB SP

RENATO MOLLING                 PP RS

RIBAMAR ALVES                  PSB MA

RICARDO BERZOINI               PT SP

RICARDO TRIPOLI                PSDB SP

ROBERTO BRITTO                 PP BA

ROBERTO SANTIAGO               PV SP

RODRIGO DE CASTRO              PSDB MG

ROGERIO LISBOA                 DEM RJ

RUBENS OTONI                   PT GO

SANDRO MABEL                   PR GO

SEBASTIÃO BALA ROCHA           PDT AP

SÉRGIO MORAES                  PTB RS

SILAS BRASILEIRO               PMDB MG

TADEU FILIPPELLI               PMDB DF

TATICO                         PTB GO

ULDURICO PINTO                 PMN BA

VALADARES FILHO                PSB SE

VALTENIR PEREIRA               PSB MT

VANDERLEI MACRIS               PSDB SP

8



9 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 385-A/2009 

PEC 385/2009 (ASSINATURAS) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO 

DIFERENTE DO WORD 

Página 6 de 6 

 

  

08/07/2009 15:16:09
Página: 6 de 6

VICENTINHO                     PT SP

VIGNATTI                       PT SC

WILLIAM WOO                    PSDB SP

WILSON BRAGA                   PMDB PB

ZÉ GERALDO                     PT PA

ZÉ GERARDO                     PMDB CE

ZENALDO COUTINHO               PSDB PA

ZEQUINHA MARINHO               PMDB PA

Assinaturas que Não Conferem
BONIFÁCIO DE ANDRADA           PSDB MG

DR. PAULO CÉSAR                PR RJ

VELOSO                         PMDB BA

VITAL DO RÊGO FILHO            PMDB PB

WELLINGTON ROBERTO             PR PB

Assinaturas de Deputados(as) fora do Exercício
LUCIANO PIZZATTO               DEM PR

Assinaturas Repetidas
GERSON PERES                   PP PA

JERÔNIMO REIS                  DEM SE

JOÃO PAULO CUNHA               PT SP

LEONARDO VILELA                PSDB GO

PEDRO FERNANDES                PTB MA

SEBASTIÃO BALA ROCHA           PDT AP

9
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal 

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 

de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

3, de 1993) 

III - propriedade de veículos automotores. (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 1º O imposto previsto no inciso I: (“Caput” do parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)   

I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado da 

situação do bem, ou ao Distrito Federal;  

II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado onde se 

processar o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal;  

III - terá a competência para sua instituição regulada por lei complementar:  

a) se o doador tiver domicílio ou residência no exterior;  

b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu 

inventário processado no exterior;  

IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal.  

§ 2º O imposto previsto no inciso II, atenderá ao seguinte: (“Caput” do parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)  

I - será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação 

relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas 

anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
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II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação:  

a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações 

ou prestações seguintes;  

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores;  

III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos 

serviços;  

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou de 

um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as 

alíquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação;  

V - é facultado ao Senado Federal:  

a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante resolução de 

iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus membros;  

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito 

específico que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciativa da maioria 

absoluta e aprovada por dois terços de seus membros;  

VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos termos 

do disposto no inciso XII, g , as alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de 

mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores às previstas para as 

operações interestaduais;  

VII - em relação às operações e prestações que destinem bens e serviços a 

consumidor final localizado em outro Estado, adotar-se-á:  

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte do imposto;  

b) a alíquota interna, quando o destinatário não for contribuinte dele;  

VIII - na hipótese da alínea a do inciso anterior, caberá ao Estado da localização 

do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual;  

IX - incidirá também:  

a) sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física 

ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua 

finalidade, assim como sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado 

onde estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou 

serviço; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas com 

serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios;  

X - não incidirá:  

a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços 

prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do 

montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores; (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, 

combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;  

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º;  

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre 

produtos industrializados, quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a 

produto destinado à industrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois 

impostos;  

XII - cabe à lei complementar:  

a) definir seus contribuintes;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=426596&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=426596&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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b) dispor sobre substituição tributária;  

c) disciplinar o regime de compensação do imposto;  

d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o 

local das operações relativas à circulação de mercadorias e das prestações de serviços;  

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e 

outros produtos além dos mencionados no inciso X, a ; 

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro 

Estado e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias;  

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, 

isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.  

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o imposto incidirá uma 

única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em que não se aplicará o disposto no 

inciso X, b; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também 

na importação do exterior de bem, mercadoria ou serviço. (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e o 

art. 153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas a energia 

elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do 

País. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á o seguinte:  

I - nas operações com os lubrificantes e combustíveis derivados de petróleo, o 

imposto caberá ao Estado onde ocorrer o consumo;  

II - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e seus 

derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, o imposto 

será repartido entre os Estados de origem e de destino, mantendo-se a mesma 

proporcionalidade que ocorre nas operações com as demais mercadorias;  

III - nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e lubrificantes 

e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, destinadas a não contribuinte, o 

imposto caberá ao Estado de origem;  

IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados e 

Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g, observando-se o seguinte:  

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas por 

produto; 

b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, 

incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o produto ou seu similar alcançaria 

em uma venda em condições de livre concorrência; 

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto no art. 

150, III, b. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 5º As regras necessárias à aplicação do disposto no § 4º, inclusive as relativas à 

apuração e à destinação do imposto, serão estabelecidas mediante deliberação dos Estados e 

do Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 6º O imposto previsto no inciso III:  

I - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal;  

II - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
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Seção V 

Dos Impostos dos Municípios 
 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:  

I - propriedade predial e territorial urbana;  

II - transmissão inter vivos , a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, 

por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem 

como cessão de direitos a sua aquisição;  

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos 

em lei complementar. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

IV – (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, 

inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá: (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

I – ser progressivo em razão do valor do imóvel; e (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

II – ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2.º O imposto previsto no inciso II:  

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio 

de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos 

decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses 

casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, 

locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;  

II - compete ao Município da situação do bem.  

§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à lei 

complementar:  (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

37, de 2002) 

I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, de 

2002) 

II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior; (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

III – regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais 

serão concedidos e revogados. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

§ 4º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

 

Seção VI 

Da Repartição das Receitas Tributárias 

 

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:  

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, 

suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no 

exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.  

 

Art. 158. Pertencem aos Municípios:  
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I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, 

suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a 

propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na 

hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a 

propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios;  

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado 

sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.  

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas 

no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios:  

I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações 

relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus 

territórios;  

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos 

Territórios, lei federal.  

 

Art. 159. A União entregará:  

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer 

natureza e sobre produtos industrializados quarenta e oito por cento na seguinte forma: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 55, de 2007) 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Estados e do Distrito Federal;  

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Municípios;  

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor 

produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras 

de caráter regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando 

assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à região, na forma 

que a lei estabelecer;  

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no 

primeiro decêndio do mês de dezembro de cada ano; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 55, de 2007) 

II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por 

cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas 

exportações de produtos industrializados;  

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 

econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito 

Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que refere o inciso II, c, do 

referido parágrafo. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 44, de 2004) 

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no 

inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer 

natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do 

disposto nos arts. 157, I, e 158, I.  

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte 

por cento do montante a que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente ser 
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distribuído entre os demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha 

nele estabelecido.  

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos 

recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os critérios estabelecidos no art. 

158, parágrafo único, I e II.  

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, 

vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o 

mencionado inciso. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos 

recursos atribuídos, nesta Seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles 

compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos.  

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados 

de condicionarem a entrega de recursos: (Parágrafo único com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

I – ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/00) 

II – ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, incisos II e III. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 42, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Altera o Sistema Tributário Nacional e dá 

outras providências.  
  

As MESAS da CÂMARA DOS DEPUTADOS e do SENADO FEDERAL, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 

constitucional:  

 

Art. 1º Os artigos da Constituição a seguir enumerados passam a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 37. ................................................................................................. 

.................................................................................................................  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do 

Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos 

prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma 

integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações 

fiscais, na forma da lei ou convênio.  

......................................................................................................" (NR) 

 

"Art. 52. ................................................................................................. 

.................................................................................................................  

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário 

Nacional, em sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das 

administrações tributárias da União, dos Estados e do Distrito Federal e dos 

Municípios.  
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......................................................................................................" (NR) 

 

"Art. 146. ............................................................................................... 

.................................................................................................................  

III............................................................................................................ 

.................................................................................................................  

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas 

e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou 

simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições 

previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 

239.   

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também 

poderá instituir um regime único de arrecadação dos impostos e 

contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

observado que:  

I - será opcional para o contribuinte;  

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por 

Estado;  

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela 

de recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, 

vedada qualquer retenção ou condicionamento;  

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas 

pelos entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes." 

(NR) 

 

"Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de 

tributação, com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem 

prejuízo da competência de a União, por lei, estabelecer normas de igual 

objetivo." 

 

"Art. 149. ............................................................................................... 

.................................................................................................................  

§ 2º ......................................................................................................... 

.................................................................................................................  

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou 

serviços;  

......................................................................................................" (NR) 

 

"Art. 150. ............................................................................................... 

................................................................................................................  

III........................................................................................................... 

.................................................................................................................  

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei 

que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b;  

.................................................................................................................  

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 

148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica 

aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à 

fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I.  

......................................................................................................" (NR) 
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"Art. 153. ............................................................................................... 

.................................................................................................................  

§ 3º ......................................................................................................... 

................................................................................................................  

IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo 

contribuinte do imposto, na forma da lei.  

§ 4º O imposto previsto no inciso VI do caput:  

I - será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a 

manutenção de propriedades improdutivas;  

II - não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as 

explore o proprietário que não possua outro imóvel;  

III - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na 

forma da lei, desde que não implique redução do imposto ou qualquer outra 

forma de renúncia fiscal.  

......................................................................................................" (NR) 

 

"Art. 155. ............................................................................................... 

.................................................................................................................  

§ 2º .......................................................................................................... 

.................................................................................................................  

X .............................................................................................................  

a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre 

serviços prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o 

aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações 

anteriores;  

.................................................................................................................  

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita;  

.................................................................................................................  

§ 6º O imposto previsto no inciso III:  

I - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal;  

II - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização." (NR) 

 

"Art. 158. ............................................................................................... 

.................................................................................................................  

II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União 

sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles 

situados, cabendo a totalidade na hipótese da opção a que se refere o art. 

153, § 4º, III;  

......................................................................................................" (NR) 

 

"Art. 159. ............................................................................................... 

.................................................................................................................  

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 

econômico prevista no art. 177, § 4º , vinte e cinco por cento para os 

Estados e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, observada a 

destinação a que refere o inciso II, c , do referido parágrafo.  

.................................................................................................................  
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§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada 

Estado, vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na 

forma da lei a que se refere o mencionado inciso." (NR) 

 

"Art. 167. .............................................................................................. 

.................................................................................................................  

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, 

ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se 

referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços 

públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para 

realização de atividades da administração tributária, como determinado, 

respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de 

garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 

165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo;  

....................................................................................................." (NR) 

 

"Art. 170. ............................................................................................... 

.................................................................................................................  

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos 

de elaboração e prestação; 

......................................................................................................" (NR) 

 

"Art. 195. .............................................................................................. 

.................................................................................................................  

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele 

equiparar.  

.................................................................................................................  

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as 

contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-

cumulativas.  

§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição 

gradual, total ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I, a, 

pela incidente sobre a receita ou o faturamento." (NR) 

 

"Art. 204. ............................................................................................... 

.................................................................................................................  

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a 

programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por 

cento de sua receita tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos no 

pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  

II - serviço da dívida;  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos 

investimentos ou ações apoiados." (NR) 

 

"Art. 216. ............................................................................................... 

................................................................................................................  

§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual 

de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária 
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líquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a 

aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  

II - serviço da dívida;  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos 

investimentos ou ações apoiados." (NR) 

 

Art. 2º Os artigos do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias a seguir 

enumerados passam a vigorar com as seguintes alterações:  

 

"Art. 76. É desvinculado de órgão, fundo ou despesa, no período de 2003 a 

2007, vinte por cento da arrecadação da União de impostos, contribuições 

sociais e de intervenção no domínio econômico, já instituídos ou que vierem 

a ser criados no referido período, seus adicionais e respectivos acréscimos 

legais.  

§ 1º O disposto no caput deste artigo não reduzirá a base de cálculo das 

transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios na forma dos arts. 

153, § 5º ; 157, I; 158, I e II; e 159, I, a e b ; e II, da Constituição, bem 

como a base de cálculo das destinações a que se refere o art. 159, I, c, da 

Constituição.  

......................................................................................................" (NR) 

 

"Art. 82. .................................................................................................  

§ 1º Para o financiamento dos Fundos Estaduais e Distrital, poderá ser 

criado adicional de até dois pontos percentuais na alíquota do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, sobre os produtos e serviços 

supérfluos e nas condições definidas na lei complementar de que trata o art. 

155, § 2º, XII, da Constituição, não se aplicando, sobre este percentual, o 

disposto no art. 158, IV, da Constituição. 

....................................................................................................... (NR) 

 

"Art. 83. Lei federal definirá os produtos e serviços supérfluos a que se 

referem os arts. 80, II, e 82, § 2º." (NR) 
..................................................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 60, DE 2015 

(Do Sr. Paulo Teixeira e outros) 
 

Dispõe sobre o Imposto Sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de 
Quaisquer Bens ou Direitos.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PEC-385/2009.  
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 

promulgam a seguinte emenda constitucional: 

Art. 1º O art. 155 da Constituição passa a vigorar com as 

seguintes modificações e acréscimos: 

“Art.155.........................................................................................

.......................................................................................................... 

§1º................................................................................................

.................................................... 

IV – terá suas alíquotas mínimas e máximas fixadas por 

Resolução do Senado Federal; 

V – será progressivo em função do valor do patrimônio 

transmitido ou doado. 

§ 1º-A. Lei complementar de iniciativa de Senador, de 

Governador de Estado ou do Governador do Distrito Federal 

disporá sobre a definição de não incidência e a concessão de 

isenções do imposto previsto no inciso I do caput deste artigo. 

§ 1º-B. A lei complementar prevista no § 1º-A terá sua 

tramitação iniciada no Senado Federal. 

§ 1º-C. As isenções concedidas na forma dos § 1º-A serão 

nacionalmente uniformes. 

§ 1º-D. Lei complementar disporá sobre o compartilhamento de 

informações entre as autoridades fazendárias e do Sistema 

Financeiro Nacional para efeito de cobrança do imposto previsto 

no inciso I do caput deste artigo. 

§ 1º-E. Se o projeto de lei complementar de que tratam os § 1º-

A não for apreciado em quarenta e cinco dias a contar de sua 

apresentação, entrará em regime de urgência, 

subsequentemente, em cada uma das Casas do Congresso 

Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas 

as demais deliberações legislativas da Casa em que estiver 

tramitando. 

...............................................................................................” 

(NR) 
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Art. 2º O art. 158 da Constituição passa a vigorar com as 
seguintes modificações e acréscimos: 

Art.158..........................................................................................

.......................................................................................................... 

IV..................................................................................................

............................................... 

§ 1º As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, 

mencionadas no inciso IV, serão creditadas conforme os 

seguintes critérios: 

I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado 

nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas 

prestações de serviços, realizadas em seus territórios; 

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual 

ou, no caso dos Territórios, lei federal. 

V - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do 

imposto do Estado sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de 

Quaisquer Bens ou Direitos.  

§ 2º As receitas pertencentes aos Municípios, mencionadas no 

inciso V, serão creditadas conforme os seguintes critérios: 

I – cinquenta por cento, no mínimo, na proporção do valor 

arrecadado nas transmissões causa mortis e doações de 

quaisquer bens ou direitos, realizadas em seus territórios; 

II – até cinquenta por cento, de acordo com o que dispuser lei 

estadual ou lei distrital, no caso do Distrito Federal. 

............................................................................................” (NR) 

  

Art. 3º Esta Emenda entra em vigor noventa dias após a data de 
sua promulgação. 

JUSTIFICATIVA 

O Brasil é um país com muitas desigualdades. Elas foram 

reduzidas nos últimos doze anos, mas ainda há uma agenda a ser realizada. A 

redução destas desigualdades passa pelo desenvolvimento de mercados e pela 

atuação do Estado. São necessárias políticas tributárias e políticas de gasto público 
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focalizado em populações com expressiva vulnerabilidade social.  

Nos últimos dozes anos o governo federal, em parcerias com 

estados e municípios, desenvolveu e consolidou um conjunto de políticas públicas 

orientadas à redução de desigualdades relacionadas à renda mínima, ao acesso à 

educação, à saúde, à habitação e ao crédito produtivo. Porém, permanece na ordem 

do dia a necessidade de avanços na modernização do sistema tributário, de modo a 

torná-lo mais compatível com os propósitos associados à eficiência econômica e a 

equidade fiscal. 

A progressividade, ao adequar a carga tributária à capacidade 

econômica de cada contribuinte, constitui requisito relevante à configuração de um 

sistema tributário orientado a equidade fiscal. A estruturação da progressividade 

demanda um sistema centrado na tributação sobre as bases renda e patrimônio, e 

menor participação relativa da base consumo, cuja natureza indireta acaba por 

impor riscos expressivos de regressividade.  

O parágrafo primeiro do artigo 145 da Constituição Federal 

determina que: “Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão 

graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à 

administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, 

identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os 

rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.” 

A Constituição Federal também determina que a base tributária 

patrimonial seja compartilhada por estados e municípios. Os Impostos sobre 

Patrimônio Territorial Urbano – IPTU e sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI 

são de competência municipal. Os impostos sobre Propriedade de Veículos 

Automotores – IPVA e sobre Transmissão Causa Mortis e Doação – ITCMD 

pertencem aos estados.  

Um estudo desenvolvido pela empresa Ernst & Young Global 

Limited, publicado em 2014, evidencia que o Brasil é um dos países com menor 

incidência tributária sobre heranças e doações do mundo, entre aqueles que adotam 

esse modelo de tributação patrimonial. A Resolução do Senado Federal nº 09/1992, 

estabelece uma alíquota máxima de 8% para o Imposto Sobre Transmissão Causa 

Mortis e Doação. Apenas os estados da Bahia, Ceará e Santa Catarina adotam esta 

alíquota. A alíquota média praticada no Brasil é de 3,86%. No Chile a alíquota média 

é de 13% para heranças e 18% para doações. Na França, respectivamente, 32,5% e 

25,0%; na Inglaterra 40,0% e 30,0%; no Japão a alíquota média para heranças e 

doações é de 30% e nos Estados Unidos 29,0%. 
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O documento Carga Tributária no Brasil 2013, publicado pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil - SRFB evidencia que a arrecadação 

referente ao ITCD foi de apenas R$ 4,1 bilhões em 2013. Este número equivale a 

0,09% do PIB, a 0,24% do total da arrecadação tributária dos três níveis de governo 

no Brasil, e a aproximadamente 1% de todo o valor da arrecadação tributária 

realizada pelos 26 estados e pelo DF no ano de 2013. 

Esta proposta de Emenda Constitucional dispõe sobre o ITCMD 

com o propósito de estabelecer que: cabe ao Senado à fixação de alíquotas 

máximas se mínimas; que lei complementar de iniciativa de Senador ou Governador 

de Estado, com tramitação iniciada no Senado Federal, disporá sobre concessão de 

isenção; as isenções concedidas serão nacionalmente uniformes; lei complementar 

disporá sobre compartilhamento de informações entre autoridades fazendárias para 

efeitos de cobrança do Imposto; as propostas de leis complementares 

supramencionadas entrarão em regime de urgência caso não sejam apreciadas em 

quarenta e cinco dias a contar da sua apresentação; e que a arrecadação do 

Imposto seja compartilhada por estado e municípios. 

Nestes termos, com o propósito de contribuir para o 

aperfeiçoamento do sistema tributário, submeto à apreciação dos nobres 

parlamentares a presente Proposta de Emenda à Constituição. 

 
Sala das Sessões, em 28 de maio de 2015. 

 
 
 

Deputado PAULO TEIXEIRA (PT-SP) 
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Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

 

Art. 146. Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios;  

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;  

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente 

sobre:  

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos 

discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e 

contribuintes;  

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;  

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades 

cooperativas.  

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para 

as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do 



30 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 385-A/2009 

imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da 

contribuição a que se refere o art. 239. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 42, 

de 2003) 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá 

instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, observado que:  

I - será opcional para o contribuinte;  

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por 

Estado;  

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de 

recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer retenção 

ou condicionamento;  

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos 

entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes. (Parágrafo único 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, 

com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da competência de a 

União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo. (Artigo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o 

Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os impostos municipais; ao 

Distrito Federal cabem os impostos municipais.  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal 

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 

de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

3, de 1993) 

III - propriedade de veículos automotores. (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 1º O imposto previsto no inciso I: (“Caput” do parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)   

I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado da 

situação do bem, ou ao Distrito Federal;  

II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado onde se 

processar o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal;  

III - terá a competência para sua instituição regulada por lei complementar:  

a) se o doador tiver domicílio ou residência no exterior;  

b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu 

inventário processado no exterior;  

IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=


31 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 385-A/2009 

§ 2º O imposto previsto no inciso II, atenderá ao seguinte: (“Caput” do parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)  

I - será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação 

relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas 

anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;  

II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação:  

a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações 

ou prestações seguintes;  

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores;  

III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos 

serviços;  

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou de 

um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as 

alíquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação;  

V - é facultado ao Senado Federal:  

a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante resolução de 

iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus membros;  

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito 

específico que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciativa da maioria 

absoluta e aprovada por dois terços de seus membros;  

VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos termos 

do disposto no inciso XII, g , as alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de 

mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores às previstas para as 

operações interestaduais;  

VII - nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final, 

contribuinte ou não do imposto, localizado em outro Estado, adotar-se-á a alíquota 

interestadual e caberá ao Estado de localização do destinatário o imposto correspondente à 

diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em vigor na data de 

sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 
a) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em 

vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 
b) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em 

vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 
VIII - a responsabilidade pelo recolhimento do imposto correspondente à 

diferença entre a alíquota interna e a interestadual de que trata o inciso VII será atribuída: 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em 

vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 
a) ao destinatário, quando este for contribuinte do imposto; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 
b) ao remetente, quando o destinatário não for contribuinte do imposto; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 
IX - incidirá também:  

a) sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física 

ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua 

finalidade, assim como sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado 

onde estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou 

serviço; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas com 

serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios;  
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X - não incidirá:  

a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços 

prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do 

montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores; (Alínea com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, 

combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;  

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º;  

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre 

produtos industrializados, quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a 

produto destinado à industrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois 

impostos;  

XII - cabe à lei complementar:  

a) definir seus contribuintes;  

b) dispor sobre substituição tributária;  

c) disciplinar o regime de compensação do imposto;  

d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o 

local das operações relativas à circulação de mercadorias e das prestações de serviços;  

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e 

outros produtos além dos mencionados no inciso X, a ; 

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro 

Estado e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias;  

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, 

isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.  

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o imposto incidirá uma 

única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em que não se aplicará o disposto no 

inciso X, b; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também 

na importação do exterior de bem, mercadoria ou serviço. (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e o 

art. 153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas a energia 

elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do 

País. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á o seguinte:  

I - nas operações com os lubrificantes e combustíveis derivados de petróleo, o 

imposto caberá ao Estado onde ocorrer o consumo;  

II - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e seus 

derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, o imposto 

será repartido entre os Estados de origem e de destino, mantendo-se a mesma 

proporcionalidade que ocorre nas operações com as demais mercadorias;  

III - nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e lubrificantes 

e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, destinadas a não contribuinte, o 

imposto caberá ao Estado de origem;  

IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados e 

Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g, observando-se o seguinte:  
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a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas por 

produto; 

b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, 

incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o produto ou seu similar alcançaria 

em uma venda em condições de livre concorrência; 

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto no art. 

150, III, b. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 5º As regras necessárias à aplicação do disposto no § 4º, inclusive as relativas à 

apuração e à destinação do imposto, serão estabelecidas mediante deliberação dos Estados e 

do Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 6º O imposto previsto no inciso III:  

I - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal;  

II - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Seção V 

Dos Impostos dos Municípios 

 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:  

I - propriedade predial e territorial urbana;  

II - transmissão inter vivos , a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, 

por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem 

como cessão de direitos a sua aquisição;  

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos 

em lei complementar. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

IV – (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, 

inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá: (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

I – ser progressivo em razão do valor do imóvel; e (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

II – ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2.º O imposto previsto no inciso II:  

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio 

de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos 

decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses 

casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, 

locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;  

II - compete ao Município da situação do bem.  

§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à lei 

complementar:  (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

37, de 2002) 

I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, de 

2002) 

II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior; (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
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III – regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais 

serão concedidos e revogados. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

§ 4º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção VI 

Da Repartição das Receitas Tributárias 
 

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:  

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, 

suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no 

exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.  

 

Art. 158. Pertencem aos Municípios:  

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, 

suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a 

propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na 

hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a 

propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios;  

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado 

sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.  

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas 

no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios:  

I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações 

relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus 

territórios;  

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos 

Territórios, lei federal.  

 

Art. 159. A União entregará:  

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer 

natureza e sobre produtos industrializados, 49% (quarenta e nove por cento), na seguinte 

forma: (“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 84, de 2014, publicada no DOU 

de 3/12/2014, em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro do exercício 

subsequente) 
.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395051&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html


35 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 385-A/2009 

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, nos termos do inciso IV, do § 1°, do art. 

155, da Constituição, e eu, MAURO BENEVIDES, Presidente, promulgo a seguinte 

 

RESOLUÇÃO N° 9, DE 1992 
 

Estabelece alíquota máxima para o Imposto 

sobre Transmissão Causa Mortis e Doação, de 

que trata a alínea a, inciso l, e § 1°, inciso IV 

do art. 155 da Constituição Federal. 

 

O SENADO FEDERAL resolve: 

 

Art. 1° A alíquota máxima do imposto de que trata a alínea a, inciso I, do art. 155 

da Constituição Federal será de oito por cento, a partir de 1° de janeiro de 1992. 

 

Art. 2° As alíquotas dos impostos, fixadas em lei estadual, poderão ser 

progressivas em função do quinhão que cada herdeiro efetivamente receber, nos termos da 

Constituição Federal. 

 

Art. 3° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Senado Federal, 5 de maio de 1991. 

 

SENADOR MAURO BENEVIDES 

Presidente 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de Proposta de Emenda à Constituição (PEC), cujo 

primeiro signatário é o Deputado Manoel Júnior, que objetiva alterar o artigo 155 da 

Constituição Federal, para assegurar aos municípios a opção de fiscalizar e cobrar, 

na forma da lei estadual, o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação 

(ITCMD). 

 A PEC também altera a repartição de receitas tributárias, 

prevista no artigo 158 da Constituição Federal, destinando a totalidade do produto 

da arrecadação do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) aos 

municípios que optarem por realizar a fiscalização e arrecadação do tributo.  

A arrecadação destinada aos municípios refere-se à incidência 

do ITCMD sobre bens imóveis neles situados, e em relação aos bens móveis, títulos 
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e créditos, destina-se aos municípios onde se processar o inventário ou neles tiver 

domicílio o doador.  

 Segundo a justificação de seu primeiro signatário, a 

Constituição Federal de 1988 não foi feliz ao apartar a tributação das transmissões 

inter vivos, que compete aos municípios, e causa mortis, que cabe aos estados. 

Para os autores, haveria mais racionalidade e economia de custos e procedimentos 

se houvesse a unificação de ambas as tributações. 

Afirma, por último, a justificação que se está apenas projetando 

para o Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação o mesmo que realizou a 

Emenda Constitucional nº 42, de 2003, em relação ao Imposto Territorial Rural.  

A proposição chegou a ser arquivada, nos termos do art. 105 

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, uma vez finalizada a legislatura 

em que fora apresentada, e logo em seguida desarquivada, nos termos do parágrafo 

único do mesmo artigo, por requerimento do autor.   

Compõe o conjunto de proposições, apensada à proposição 

principal, a Proposta de Emenda à Constituição nº 60, de 2015, cujo primeiro 

signatário é o ilustre Deputado Paulo Teixeira. Essa proposta também dispõe sobre 

o ITCMD, estabelecendo a competência do Senado Federal para fixar alíquotas 

mínimas e máximas, a forma de concessão de isenções nacionais, o 

compartilhamento de informações entre autoridades fazendárias, a divisão da 

arrecadação do imposto entre Estados e Municípios e o regime de tramitação da lei 

complementar que trate desses temas.  

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Consoante o disposto no art. 32, inciso IV, alínea b, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, compete à Comissão de Constituição 

e Justiça e de Cidadania proceder ao exame de admissibilidade das Propostas de 

Emenda à Constituição n.º 385, de 2009, e nº 60, de 2015.    

A admissibilidade tem como pressuposto a conformidade da 

proposição com as limitações circunstanciais e materiais impostas ao poder 

constituinte reformador, estabelecidas no art. 60 da Constituição Federal. 

Na dicção do referido dispositivo, a Carta da República poderá 

ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara 
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dos Deputados ou do Senado Federal (inciso I), não podendo, porém, ser emendada 

na vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio (§ 1º). 

Quanto a esses aspectos não há óbices à admissibilidade da PEC. 

Ainda segundo o § 4º do art. 60 do texto constitucional, não 

será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir a forma 

federativa de Estado (inciso I); o voto direto, secreto, universal e periódico (inciso II); 

a separação dos Poderes (inciso III); e os direitos e garantias individuais (inciso IV).  

No que concerne à análise material da proposição em apreço, 

isto é, a sua sujeição às chamadas cláusula pétreas constitucionais, verificamos que 

a reforma ora alvitrada não ofende o conteúdo de qualquer dos incisos 

mencionados. 

Nesse contexto, é importante registrar dois aspectos sobre o 

conteúdo da PEC: 

a) não está sendo proposta alteração da competência 

tributária, tendo em vista que o Imposto de Transmissão 

Causa Mortis e Doação (ITCMD) continua sendo um tributo 

de competência dos estados. Continuará, pois, sendo 

regulado exclusivamente por normas estaduais. 

b) Apenas os municípios que disponham de estrutura capaz 

de assumir a cobrança e a fiscalização do ITCMD é que, 

por opção própria, o farão.   

Como bem lembrado pelo autor, em sua justificação, a 

presente PEC pretende alterar o texto constitucional de modo muito similar à 

alteração promovida por este Congresso Nacional quando da aprovação da Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003, no tocante ao Imposto Territorial Rural (ITR). 

Ainda no campo das modificações constitucionais relacionadas 

ao presente tema e já aprovadas no Congresso Nacional, vale lembrar a Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993, a qual extinguiu o Adicional do Imposto de Renda 

(AIRE), de competência estadual, e o Imposto de Vendas a Varejo de Combustíveis 

(IVVC), de competência municipal.   

Não consideramos, pois, que haja fundamento em possíveis 

questionamentos relativos ao comprometimento do equilíbrio federativo.  
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A PEC nº 60, de 2015, apensada à principal, traz, em síntese, 

as seguintes regras:  

a) alíquotas mínimas e máximas fixadas por Resolução do 

Senado Federal; 

b) concessão de isenção nacionalmente uniforme 

estabelecida por lei complementar de iniciativa de Senador 

ou de Governador; 

c) compartilhamento de informações entre autoridades 

fazendárias para fins de cobrança do imposto; 

d) divisão da arrecadação do imposto entre  estados e 

municípios; 

e) regime de tramitação de urgência da lei complementar 

específica a tratar desses temas, com o sobrestamento da 

pauta das Casas do Congresso Nacional se ultrapassado o 

prazo previsto para sua apreciação.   

Da mesma forma, não vislumbramos quaisquer óbices à 

admissibilidade dessa proposição, em especial em relação ao equilíbrio federativo.  

Cumpre registrar, por fim, que as questões que aludem ao 

mérito das proposições, incluído início de vigência da Emenda, devem ficar 

reservadas para o âmbito da Comissão Especial a ser constituída para o exame das 

propostas, nos termos do § 2º do art. 202 do Regimento Interno desta Casa.  

Pelas precedentes razões, nosso voto é pela admissibilidade 

da Proposta de Emenda à Constituição n.º 385, de 2009, e da PEC nº 60, de 2015.  

Sala da Comissão, em        de                         de 2015. 

Deputado FÉLIX MENDONÇA JÚNIOR  

Relator 
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Deputado NELSON MARCHEZAN JUNIOR  

Relator Substituto 

 

 

Deputado BRUNO COVAS  

Relator Substituto 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela admissibilidade da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 385/2009 e da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 60/2015, apensada, nos termos do Parecer do Relator Substituto, Deputado 
Bruno Covas, contra o voto do Deputado Rubens Pereira Júnior.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Arthur Lira - Presidente, Osmar Serraglio e Veneziano Vital do 
Rêgo - Vice-Presidentes, Alceu Moreira, André Fufuca, Antonio Bulhões, Arnaldo 
Faria de Sá, Arthur Oliveira Maia, Bacelar, Bruno Covas, Capitão Augusto, Chico 
Alencar, Covatti Filho, Cristiane Brasil, Danilo Forte, Delegado Éder Mauro, 
Esperidião Amin, Fausto Pinato, Giovani Cherini, Hiran Gonçalves, José Carlos 
Aleluia, José Fogaça, Júlio Delgado, Juscelino Filho, Luiz Couto, Luiz Sérgio, 
Marcelo Aro, Marco Tebaldi, Maria do Rosário, Padre João, Paes Landim, Pastor 
Eurico, Paulo Magalhães, Paulo Maluf, Paulo Teixeira, Ronaldo Fonseca, Rubens 
Pereira Júnior, Sergio Souza, Wadih Damous, Carlos Marun, Delegado Waldir, 
Efraim Filho, Félix Mendonça Júnior, Gonzaga Patriota, Gorete Pereira, Jerônimo 
Goergen, Jhc, Laudivio Carvalho, Lincoln Portela, Mauro Lopes, Max Filho, Odelmo 
Leão, Professor Victório Galli, Reginaldo Lopes, Ricardo Tripoli, Rubens Otoni, 
Sandro Alex, Silas Câmara, Valtenir Pereira e Wellington Roberto.  

Sala da Comissão, em 24 de novembro de 2015.  

 
Deputado ARTHUR LIRA  

Presidente  
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